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    Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza, e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza (SANTOS, 2003, p. 56).




    A todos os usuários de substâncias psicoativas e profissionais com quem já trabalhei, e que muito me ensinaram.


  




  

    PREFÁCIO




    Uma satisfação imensa, por pelo menos 3 aspectos, prefaciar a obra intitulada “Internação involuntária e compulsória de dependentes químicos: discursos e práticas do Estado e do Serviço Social”, de autoria de Fernanda Luma. Fruto de sua dissertação de mestrado, defendida em 2014, na Universidade Federal de Pernambuco, mas cuidadosamente atualizada pela autora, para dialogar com o tempo presente, cercado de contradições, rupturas e retrocessos com todo processo de conquista do período de redemocratização, consolidação democrática, marcada pela promulgação da Constituição Federal de 1988, afirmação de direitos humanos e pela concretização do Sistema Único de Saúde, fruto da reforma sanitária e psiquiátrica.




    Primeiro, por materializar mais uma expressão da produção madura do Serviço Social na interlocução com a política de saúde mental, álcool e outras drogas e suas querelas. Que salto largo a categoria promoveu ao ter superado a mera sinalização de riscos de psicologização das relações sociais, para adensar dimensões que atravessam magnitudes individuais, coletivas, o Estado, suas políticas públicas e relação com a sociedade, em especial os movimentos sociais, e as distintas disputas por concepções/leituras de realidade e modelos assistenciais que perpassam o processo mais longo da democracia brasileira.




    Sabe-se que à despeito do Projeto Ético Político da Profissão e da sua afirmação pela defesa intransigente dos direitos humanos, no interior da categoria profissional, vários projetos societários e de atenção ao segmento em tela, também se encontram em disputas e tensionamentos. A presente obra vem marcar posição em prol dos princípios da profissão/do PEP e das respostas que a categoria pode construir em prol de um segmento historicamente não somente silenciado, mas desqualificado.




    Segundo, por tratar de tema caro não apenas ao Serviço Social, mas à sociedade como um todo, pois marcado por estigmas históricos. Afinal, são 200 anos de saber psiquiátrico introjetando na cultura a máxima de que “lugar de louco é no hospício”. Ao homogeneizar a experiência da loucura e ao associá-la ao perigo e à incapacidade, sobretudo para o convívio social, foi segregado/ excluído um amplo e diversificado segmento. Tal fato gerou consequências incomensuráveis, tanto para a pessoa identificada como em sofrimento mental, quanto para as relações sociais, pois cerceou a convivência social com o diferente e a diferença, ampliando a intolerância social, criando a psicofobia e intensificando o sofrimento social inclusive para os familiares e cuidadoras-familiares, pois o estigma é extensível aos parentes, amigos e até profissionais. Assim, a perspectiva de contágio se renova/reatualiza. E, em se tratando do/da consumidor/a de substâncias psicoativas, principalmente a partir de 2010, com a suposta “epidemia do crack”, o estigma se intensificou em imagem veiculadas midiaticamente, associando-os aos zumbis, à sujeira/ ao lixo, ao crime, a tudo o que é considerado repugnante pela sociedade.




    Os danos em parte foram reparados, com a implementação do processo de reforma psiquiátrica como política pública oficial a partir dos anos de 1990, que levou à desinstitucionalização de parte significativa de pessoas consideradas “moradoras” de hospitais psiquiátricos; fechamento de muitos manicômios ou redução no número de seus leitos; afirmação da cidadania da pessoa com transtorno mental, pela Lei nº 10.216/2001; implementação de uma política de saúde mental, álcool e outras drogas, a partir de 2003/4, fundamentada na redução de danos e nos direitos humanos e na perspectiva de que o consumo de substâncias psicoativas é essencialmente um problema de saúde pública.




    A incorporação desse segmento à cidadania e o direito à cidade tem sido um processo árduo, lento e ainda em construção. Mas, o mais grave são os tensionamentos em prol do desmonte do que foi construído, com a remanicomialização e inclusive o retorno do silenciamento, do apagamento da fala, da participação/controle social, da desqualificação social que se assiste contemporaneamente, em que mais uma vez pessoas e instituições, muitas sem preparo, entram em cena, para falar pelo outro que sofre e dar respostas institucionalizantes em nome de...?, reforçando a “cruel compaixão”, como afirma Thomas Szasz.




    Subjacente à perspectiva de remanicomialização, há toda uma proposta higienista, neoconservadora, estigmatizadora e a luta pelo fundo público, pois, cada vez mais o Estado transfere para a sociedade civil a implementação da proteção social, forjando assim o desfinanciamento e precarização dos serviços públicos, contribuindo para a privatização, para a perda da solidariedade social, pelo esvaziamento do “mundo comum”, partilhado na esfera pública. Nesse contexto, as desigualdades sociais se agravam e a cidadania, como objeto de embates, tende a transmutar-se em “privilégios” para uns e desproteção para outros, sob a insígnia do favor, da doação.




    Um terceiro aspecto a salientar é a relação entre a obra e sua autora. Fernanda Luma vem de uma histórica atuação profissional como assistente social em unidades de saúde mental nos estados de Pernambuco e Piauí, desde 2009. Atuou ainda na gestão, docência e na coordenação de projetos de extensão, relacionados a saúde mental e ao consumo abusivo e dependência de substâncias psicoativas.




    Tem então, um mergulho no dia a dia profissional, no “miúdo” da intervenção profissional, dialogando não apenas com a academia, mas, com o exercício profissional concreto. Traz a experiência com a política de saúde mental, álcool e outras drogas a partir de várias inserções, lugares e olhares, aprimorando sua construção a partir dessas implicações.




    É uma pessoa que emana na sua escrita e fala a avidez pelo conhecimento e o prazer pelo que faz e registra. Ademais, é uma das vozes do Nordeste, embora tenha formação também vinculada à instituição da Região Sudeste do país (Programa de Pós Graduação em Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro), contribuindo para trazer a público a produção a partir da sua piauiensidade. Sabe-se que parte significativa da produção acadêmica do Serviço Social na saúde mental, álcool e outras drogas é bem concentrada no Rio de Janeiro e em São Paulo. Então, esses deslocamentos regionais, de origem, intensificam e revigoram o debate nacional.




    Correlacionado a tudo isso, tem-se ainda a coragem da autora, pois é um tema que estigmatiza até mesmo quem estuda, pesquisa e lida com a questão e suas expressões. Observa-se que alguns profissionais, com larga experiência na lida com consumidores de álcool e outras drogas, deixam de construir pesquisas sobre essa temática para se esquivar de perguntas tais como: o que te motivou a pesquisar esse tema é por que você é consumidor ou tem alguém na sua família que o seja?




    Mas, esse segue sendo um tema de interesse de todos, é um tema cidadão, pois são raras as famílias que não tenham algum/a consumidor/a pelo menos prejudicial de álcool e outras drogas ou não tenham passado por algum sofrimento mental, sobretudo com a pandemia.




    A pesquisa de Fernanda Luma, embora remetida ao/a profissional do Serviço Social, que tem um Projeto Ético Político fundamentado na liberdade, na autonomia e na emancipação humana, é extensiva a todas as profissões da área da saúde, pois os dilemas éticos e políticos perpassam a todos que constroem a política pública no seu fazer diário.




    Ao indagar, “quais os aspectos da internação compulsória ou involuntária de usuários ou dependentes de crack que se apresentam contraditórios ao Código de Ética da Profissão e tem implicações éticas e políticas no exercício profissional dos assistentes sociais que atuam na área de saúde mental? Quais os direitos de proteção social do Estado são negados aos usuários e dependentes químicos a partir da internação compulsória (individual ou coletiva)?”, Fernanda Luma provoca o lugar e a importância da profissão no trabalho coletivo em saúde, ampliando leituras de realidade e relações, provocando o repensar no trabalho em equipe, as repercussões das intervenções e decisões sobre os direitos e as vidas de pessoas e famílias.




    Desafia a profissão a sair da condição de agente complementar/subsidiário à prática médica e do trabalho em equipe e a trazer seu projeto ético político para o centro do fazer cotidiano do exercício profissional, tensionando consequências éticas e políticas.




    A internação involuntária e a compulsória é apreendida entre as desproteções sociais do Estado aos cidadãos em tempos de contrarreforma do da política de saúde. Figura nas respostas autoritárias e higienistas/remanicomializantes.




    O estudo partiu do pressuposto que “existem conflitos entre a perspectiva de saúde afirmada pelo Serviço Social e as medidas de Estado acerca da internação compulsória individual ou coletiva de usuários de crack”. Com certeza, além de ser mais uma obra a ser somada ao acervo da literatura do Serviço Social, na sua interlocução com a saúde mental, é um convite para repensar os compromissos teórico-metodológicos, ético político e técnico-operacional com o tema e, sobretudo com os/as consumidores de substâncias psicoativas, na direção de suas proteções sociais. Boa leitura.




    Teresina, outubro 2022.




    Lucia Cristina dos Santos Rosa




    Assistente Social. Professora Titular do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal do Piauí. Doutora em Serviço Social pela UFRJ e Doutora em Sociologia pela UFPE.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esse livro é fruto da minha dissertação de mestrado, defendida em 2014, mas cujo foco de discussão tornou-se novamente atual, pelos caminhos que o Brasil tem adotado no que diz respeito à ampliação do modelo de tratamento via comunidades terapêuticas. Optei por preservar o conteúdo original da dissertação, mas foram adicionadas notas de rodapé sinalizando atualizações de legislações e outros conteúdos que achei pertinente, a fim de manter o livro uma fonte de consulta atualizada.




    As reflexões contidas nesse trabalho também são frutos das inquietações geradas ao longo da atuação profissional como assistente social em unidades de saúde mental nos estados de Pernambuco e Piauí, desde 2009, ano em que comecei a atuar profissionalmente. Provém também da experiência docente no ensino superior, na qual ministrei disciplinas e coordenei projetos extensionistas relacionados à temática do uso, abuso e dependência de drogas lícitas e ilícitas1.




    Nessas experiências profissionais observei a precariedade das condições e das relações de trabalho dos profissionais nas unidades públicas e privadas de saúde mental nos três níveis de atenção à saúde. Assim, pude identificar que os usuários demandavam serviços e programas de proteção social2 no campo da assistência social, saúde e justiça.




    Embora o uso de drogas exista desde o início da humanidade, na contemporaneidade o indivíduo vem estabelecendo novas relações com o uso de substâncias psicoativas, tanto que, ao longo das décadas, este se tornou um fenômeno social complexo, multifatorial e polêmico.




    Os problemas sociais que decorrem do abuso e dependência vêm produzindo cada vez mais novas significações no que se refere à violência, segurança pública, tráfico, isolamento social e perda dos laços familiares, agravos à saúde física, absenteísmo, aumento dos gastos públicos e privados com acidentes e violências no trânsito, previdência social, dentre outros.




    Na contemporaneidade, seja em países desenvolvidos ou em desenvolvimento, é cada vez mais difícil encontrar alguém que não faça consumo (de algum tipo e em algum nível) de alguma droga, pois esta se encontra arraigada na cultura das sociedades, tanto do Ocidente quanto do Oriente. No Brasil, temos um catálogo cultural que dispõe do uso de drogas lícitas como parte da sociabilidade das comemorações: o vinho na Semana Santa, a cerveja no carnaval, o champanhe no réveillon, entre outros (BRASIL, 2011).




    Discussão sobre aspectos culturais à parte, desde o final da década de 1980, o consumo de uma determinada droga derivada da cocaína tem despontado como um dos principais problemas sociais e de saúde pública em diversos países. Essa droga é o crack e os problemas relacionados a ela têm se tornado mais variados, com características mais complicadas e globais. Segundo a Associação Brasileira de Psiquiatria (2012, p.181):




    A cocaína e o crack são consumidos por 0,3% da população mundial. A maior parte dos usuários concentra-se nas Américas (70%) e, na última década, o número vem aumentando. Entre os países emergentes, o Brasil é o maior mercado na América do Sul, com mais de 900.000 usuários, quase o triplo dos levantamentos anteriores.




    No discurso governamental e político, o consumo do crack está atrelado à violência, portanto o consumo assume maior centralidade na discussão de segurança pública do que na de proteção social destes indivíduos. São criados programas e políticas para combate e controle, tratamento e assistência que preveem desde atendimento extra-hospitalar à internação3 compulsória4 ou involuntária5 de usuários com transtornos mentais.




    Compreendo a dependência química como processo social e político, historicamente determinado e atravessado pelas diferentes expressões da questão social6. Assim, é a partir da perspectiva de totalidade social que busco refletir sobre a internação involuntária (quer seja individual ou coletiva) de usuários dependentes de crack.




    Na última década, o crack ganhou ares de epidemia, com o crescimento do uso, abuso e dependência e toda a carga de fatos relacionados com saúde e segurança pública. O aumento tem preocupado governantes, gestores e pesquisadores, principalmente, quando se avalia que apenas cerca de um terço (1/3) dos usuários da droga consegue seguir com o tratamento após internação, outro um terço (1/3) abandona o tratamento e volta ao uso e o terço restante morre – sendo em sua maioria por causas externas, como violência e não pelo uso em si, como se pensava no início das discussões sobre o crack (RIBEIRO; LARANJEIRA, 2012).




    O Estado e a sociedade ainda não chegaram a um consenso sobre qual é a melhor forma de lidar com os adictos7, seja pela quantidade de informações de teor moral, simplistas e manipuladas no tocante à dependência química, seja pela responsabilidade de dar resolutividade às demandas características de3sta problemática. Destarte, por vezes, o enfrentamento da questão é transferido do Estado para a família8, sociedade civil, instituições religiosas ou setor privado de saúde, ocasionando omissões estatais e consequentes conflitos que repercutem no modelo técnico-assistencial de atendimento dos dependentes químicos.




    No Brasil, a consequência da desproteção social com adoção desse modelo de transferência de responsabilidade é um gasto público que já ultrapassa mais de sete bilhões de reais na última década, com tratamentos9, campanhas antidrogas10 e atividades policiais de combate ao tráfico11 – sendo que, pelo número ínfimo de ações de prevenção, o número de usuários continua a crescer.




    O Ministério da Saúde (MS) e a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), visando responder às pressões da sociedade e do mercado, instituíram ações e legislações que vêm gerando polêmica e conflito entre especialistas, profissionais de saúde, família e a sociedade num geral, no que se refere ao tratamento desses indivíduos.




    Uma em particular ganhou a mídia do ano de 2013, a internação compulsória de usuários de crack (em São Paulo e Rio de Janeiro), que se configurou como uma ação higienista e neoconservadora de tratamento aos dependentes químicos.




    Ressaltamos que também representa a desproteção social do Estado aos cidadãos em tempos de contrarreforma do setor público de saúde. Expressão da crise capitalista que tende a retrocesso no campo dos direitos (BOSCHETTI et al. 2010). Nesses termos, o Estado adota medidas autoritárias para um fenômeno social histórico.




    As práticas de cuidado dirigidas a essa população sempre variaram dos cuidados de estilo religioso ou do modelo médico hospitalocêntrico12 que reforçam o padrão excludente e segregador da dependência, bastante combatido pela Luta Antimanicomial13. Destarte, o que se vê é que o uso do crack traz uma dupla identidade para esse sujeito na saúde: como aquele que carrega não só uma patologia, mas também um estigma.




    No atendimento às demandas de saúde destes usuários pela lógica da internação compulsória, assiste-se a uma tentativa de reatualização do modelo manicomial, que contradiz o modelo de atenção de desospitalização14 e humanização das ações de saúde preconizadas pelo Sistema Único de Saúde.




    O modelo defendido pela Reforma Psiquiátrica assinala a importância de considerarmos a singularidade do sujeito, do estabelecimento de vínculo entre o usuário e o profissional, pautado no respeito, na integralidade do atendimento e tratamento regulado pela clínica ampliada15 e no fortalecimento da autonomia e protagonismo do indivíduo.




    Entendemos que o debate sobre a internação involuntária ou compulsória (coletiva ou individual) traz várias implicações para quem atua na rede de atenção à saúde mental junto aos usuários, uma vez que o crack tem especificidades no modus operandi de uso, o que acaba acarretando um tratamento desafiador quanto à adesão e com muitas recaídas por parte do usuário – fato este atrelado ao baixo custo de obtenção da droga e à situação de vulnerabilidade social dessas pessoas que vivem, muitas vezes, em condições precárias de higiene, alimentação, saúde e numa rotina de furtos para sustentar a dependência.




    A internação involuntária ou compulsória de dependentes de crack como objeto de intervenção profissional no sistema público (ou privado) de saúde, poderá trazer implicações para o trabalho da equipe multiprofissional, tendo como base os valores e princípios éticos e políticos que regem suas ações profissionais que deveriam priorizar, por exemplo, a liberdade e autonomia do sujeito atendido.




    Dessa forma, é a partir da compreensão que esse tipo de internação traz implicações ao exercício profissional que definimos o problema de pesquisa, a saber: quais os aspectos da internação compulsória ou involuntária de usuários ou dependentes de crack que se apresentam contraditórios ao Código de Ética da Profissão e tem implicações éticas e políticas no exercício profissional dos assistentes sociais que atuam na área de saúde mental? Ou seja, quais os direitos de proteção social do Estado são negados aos usuários e dependentes químicos a partir da internação compulsória (individual ou coletiva)?




    O setor de saúde mental cresceu bastante como espaço ocupacional, entretanto observamos que ainda há escassez de estudos sobre a questão do crack e especialmente sobre a internação compulsória. Este fato chamou minha atenção, pois este é um problema de saúde pública decorrente do agravamento da questão social que se expressa nas classes mais subalternizadas e vem sendo objeto de discursos neoconservadores.




    Nesses termos, objetivei analisar as implicações para o Serviço Social, decorrentes da internação compulsória ou involuntárias de usuários de crack. O estudo teve como pressuposto que existem conflitos entre a perspectiva de saúde afirmada pelo Serviço Social e as medidas de Estado acerca da internação compulsória individual ou coletiva de usuários de crack. Apoiei-me para isso, no marco conceitual da emancipação humana, liberdade e autonomia para fundamentar as reflexões.




    Para responder aos objetivos expostos, optei pelo método dialético. A pesquisa teve abordagem exploratória do tipo qualitativa. Nos procedimentos de coleta de dados, optei pela pesquisa documental de fontes primárias sobre o tema. No levantamento do material empírico, delimitei documentos oficiais e legislações específicas da saúde mental e do Serviço Social brasileiro. O recorte temporal foi a Reforma Psiquiátrica e as fontes que traziam o tema internação e crack, portanto o período da coleta foi 2001-2014. Agreguei cerca de 30 documentos referentes à saúde mental (Leis, portarias, política e decretos), destes selecionei 06 que contemplam o objeto de estudo. Na área do Serviço Social defini 03 documentos do Serviço Social (Código de Ética de 1993, Parâmetros para o Trabalho do Assistente Social na Saúde e Projeto Ético-Político). O tratamento, sistematização e análise desses dados foram realizados por meio da análise de conteúdo com base em Bardin (2009).




    Este trabalho está organizado em três capítulos. O primeiro analisa historicamente uso de drogas, a partir da relação entre Estado brasileiro e sociedade, que ao longo de décadas, vem refletindo nas legislações, modelos de tratamento, entre outros. Destarte, apresento nesse item a evolução da proteção social desde a visão da religiosa, da saúde pública até a visão judicial. Abordo ainda as relações sociais que se estabeleceram a partir de conflitos e interesses que geram demandas que materializaram políticas e programas sociais contraditórios como a proposta de internação involuntária ou compulsória para os usuários de crack.




    O segundo capítulo identifica o Serviço Social dentro das relações sociais que o tornaram necessário enquanto profissão determinada pela divisão sociotécnica do trabalho, para em seguida analisá-lo na área sócio-ocupacional da saúde mental com reflexões sobre a tensão entre o Projeto Ético-Político e as novas demandas institucionais ao Serviço Social decorrentes da internação compulsória de dependentes de crack.




    E, por fim, o terceiro capítulo trata dos caminhos metodológicos adotados no trabalho e o processo de desenvolvimento da pesquisa. Nele apresento os resultados obtidos na pesquisa, os quais demonstram que no Brasil, a epidemia de crack passa a assumir proporções bem maiores no debate midiático e político do que na realidade sanitária, o que, por sua vez, direciona de forma regressiva a política de saúde mental no enfrentamento ao crack.




    




    

      

        1 Quando o texto se referir às drogas, estará falando tanto das lícitas quanto das ilícitas. São entendidas como drogas lícitas (permitidas por lei menos para maiores de 18 anos de idade), sendo que as mais consumidas são o álcool e o tabaco, havendo ainda as medicações. Já as ilícitas são as cujo comércio é proibido por lei, como crack, cocaína e maconha. Chamo a atenção para o fato de que o mesmo Estado que libera e regula a produção e circulação enquanto produto de mercado dos produtos alcoólicos e fumígeros, é o mesmo Estado que interdita, criminaliza e gera estigmatização a quem consome drogas ilícitas.


      




      

        2 O conceito de proteção social está ligado às necessidades de impedir ou diminuir o impacto de determinados riscos sobre os indivíduos/grupos sociais (VIANA; LEVCOVITZ, 2005).


      




      

        3 Definidas anteriormente pela Lei Nº 10.216, 06 de Abril de 2001, também conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica, dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.


      




      

        4 Modalidade de internação involuntária em que não é necessária a autorização familiar. O artigo 9º da lei 10.216/01 estabelece a possibilidade da internação compulsória, sendo esta sempre determinada pelo juiz competente, depois de pedido formal, feito por um médico, atestando que a pessoa não tem domínio sobre a sua condição psicológica e física (Lei Federal de Psiquiatria, Nº 10.216, de 2001).


      




      

        5 O familiar pode solicitar a internação involuntária, desde que o pedido seja feito por escrito e aceito pelo médico psiquiatra. A lei determina que, nesses casos, os responsáveis técnicos do estabelecimento de saúde têm prazo de 72 horas para informar ao Ministério Público da comarca sobre a internação e seus motivos. O objetivo é evitar a possibilidade de esse tipo de internação ser utilizado para a prática de cárcere privado (Lei Federal de Psiquiatria, Nº 10.216, de 2001).


      




      

        6 Expressões da questão social podem ser entendidas como o conjunto de desigualdades consequentes da sociedade do capital (CARVALHO; IAMAMOTO, 2005).


      




      

        7 Adicto é um adjetivo alternativo para designar um dependente químico. Significa quem não consegue abandonar um hábito nocivo por motivos fisiológicos ou psicológicos.


      




      

        8 Segundo Campos e Mioto (2003, p.170), “o ‘familismo’, na expressão empregada por vários autores, deve ser entendido como uma alternativa em que a política pública considera - na verdade exige - que as unidades familiares assumam a responsabilidade principal pelo bem-estar social. Justamente porque não provê suficiente ajuda à família, um sistema com maior grau de ‘familismo’ não deve ser confundido com aquele que é pró-família”.


      




      

        9 O Brasil, nos últimos oito anos, gastou mais de 700 milhões de reais apenas no tratamento de dependentes de drogas. Este número representa apenas os custos com internações em hospitais públicos e com a medicação usada. Fora isso, os transtornos mentais causados pelo abuso de drogas são a segunda causa de internações públicas e se tornaram uns dos cinco principais tratamentos mais procurados nos hospitais convencionais da rede SUS.


      




      

        10 O termo é semanticamente levado no sentido literal da palavra, pois raramente uma destas propagandas aborda a redução de danos, pelo contrário, posiciona-se contra o uso de qualquer droga, independentemente do tipo de uso, tipo de droga, etc.


      




      

        11 Dados retirados do site: http://saude.terra.com.br/interna/0,,OI128937veja+o+custo+das+drogas+para+a+ sociedade.html


      




      

        12 Essa perspectiva tem como foco a doença e é centrado no profissional médico e no hospital. A medicalização se refere a um fenômeno amplo que diz respeito ao uso de terapia medicamentosa com drogas.


      




      

        13 Refere-se ao Movimento Nacional da Luta Antimanicomial (MNLA), que lutou pela demarcação de uma perspectiva de desinstitucionalização dos cuidados a pessoas com transtornos mentais. Esse movimento antecedeu a Reforma Psiquiátrica.


      




      

        14 De acordo com o Projeto de Lei n.º 8, de 1991, que dispõe “sobre a extinção progressiva dos manicômios e sua substituição por outros recursos assistenciais”.


      




      

        15 Para Campos e Amaral (2007, p. 852), a Medicina tradicional se encarrega do tratamento de doenças; para a clínica ampliada, haveria necessidade de se ampliar esse objeto, agregando a ele, além das doenças, também problemas de saúde (situações que ampliam o risco ou vulnerabilidade das pessoas). A ampliação mais importante, contudo, seria a consideração de que, em concreto, não há problema de saúde ou doença sem que estejam encarnadas em sujeitos, em pessoas.
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